
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.527 - SP (2008/0136272-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : M E C 
ADVOGADO : VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ANOTAÇÕES E REGISTROS CRIMINAIS. 
ABSOLVIÇÃO. PEDIDO DE EXCLUSÃO DE DADOS DO CADASTRO 
DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO RICARDO GLUMBLETON DAUNT. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. As informações relativas a inquérito e processo criminal (em que houve 
absolvição) não podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de 
Identificação. Isso porque tais registros comprovam fatos e situações 
jurídicas e, por essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, 
observando-se, evidentemente, que essas informações estão protegidas 
pelo sigilo.
2. Recurso a que se nega provimento.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
maioria, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Og 
Fernandes, que lavrará o acórdão, vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. Votaram com o Sr. Ministro Og Fernandes os Srs. Ministros Sebastião Reis 
Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 27 de março de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.527 - SP (2008/0136272-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : M E C 
ADVOGADO : VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso especial interposto por M É C, com fundamento na alínea 

"a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, manejado contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à apelação da recorrente, ao 

argumento de que o sigilo está preservado, não se podendo excluir totalmente os dados do 

cadastro no Instituto de Identificação Ricardo Glumbleton Daunt, porquanto passível de 

requisição pelo Juízo Criminal. (fls. 187/193). Foram opostos, ainda, embargos de declaração, 

os quais foram rejeitados (fls. 204/208).

Sustenta a recorrente, às fls. 213/225, terem sido violados os artigos 93 do 

Código Penal e 748 do Código de Processo Penal, por entender ser indevida a manutenção do 

registro do seu indiciamento perante o IIRGD/SP, uma vez que foi absolvida na ação penal 

que se iniciou com referido inquérito. Aduz que os artigos tidos por contrariados garantem a 

reabilitação através da exclusão das informações daqueles que são condenados, quanto mais 

daqueles que são absolvidos, como no caso dos autos.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 254/264.

O Tribunal de origem admitiu o recurso à fl. 268.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 284/288, pelo conhecimento 

e provimento do recurso especial.

É o relatório.

 

Documento: 1134994 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2013 Página  2 de 6



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.527 - SP (2008/0136272-6)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 93 DO CP E 748 DO CPP. INQUÉRITO POLICIAL. 
ARQUIVAMENTO. AÇÃO PENAL. ABSOLVIÇÃO. REGISTRO 
CRIMINAL. INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DOS DADOS. DIREITO A SER PRESERVADO. SIGILO 
NO DISTRIBUIDOR CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.
1. A absolvição originou ao patrimônio libertário do recorrente o direito à 
exclusão de registros junto aos órgãos de persecução, restando aos registros 
judiciais a determinação do efetivo sigilo.
2. Recurso especial a que se dá provimento.

  
  

  VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência merece prosperar.

Importante destacar, num primeiro momento, que em voto proferido pelo 

Ministro Celso Limongi, em 7.10.10, no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 

19.153/SP, o eminente relator defendeu a modificação do entendimento desta Sexta Turma, no 

que concerne ao tema ora em apreciação, tendo a Turma o acompanhado à unanimidade. No 

entanto, melhor analisando a matéria, penso que deve ser mantida a orientação há muito 

proferida por este Superior Tribunal de Justiça.

Para melhor análise, entendo ser importante a transcrição dos argumentos 

trazidos pelo ilustre relator, por ocasião do julgamento daquele recurso, no qual considerou 

que:

"Os registros, de regra, existem para a comprovação de fatos e 
situações jurídicas de interesse particular e também público. Tornam 
públicas tais relações jurídicas. No caso em exame, os registros dizem 
respeito à prática de delito e consequente decisão judicial, a extinção da 
punibilidade do fato delituoso. Na atividade típica da polícia, de investigar a 
prática de delitos e coletar dados para a opinio delicti do Promotor de 
Justiça, o acesso a dados policiais pode contribuir para o esclarecimento da 
autoria de crimes. Em outras palavras, a polícia precisa de organização. E, 
ao cancelar registros policiais, o Judiciário estará contribuindo para a 
própria desorganização da atividade policial e, de forma oblíqua, 
prejudicando a própria sociedade, tornando menos eficaz o trabalho 
investigatório da polícia. Esses registros permanecem ad aeternum e 
compõem a própria história do condenado e da sociedade".
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Como exemplo da importância da manutenção dos registros, citou, ainda, a 

exigência feita pelo Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, Lei nº 

8.906/94, que traz dentre os requisitos para a inscrição do advogado a idoneidade moral, nos 

termos do inciso VI artigo 8º, esclarecendo, no parágrafo 4º, do mesmo artigo que, "não atende 

ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo 

reabilitação judicial". Ademais, apontou a existência de folha de antecedentes para concurso 

público e para os julgamentos de ações penais pelo Poder Judiciário, em que é vital a pesquisa 

sobre antecedentes criminais dos réus.

Citando o extinto Tribunal de Alçada Criminal paulista, destacou que:

"Desde logo, cumpre assinalar que a proteção ao sigilo das informações 
não consubstancia direito absoluto, cedendo passo se presentes 
circunstâncias que denotem a existência de um interesse público superior, 
como a necessidade de se apurar fatos da vida pregressa do indivíduo para 
fins judiciais, não se podendo cogitar, nessa hipótese, de afronta a preceito 
legal algum. Não se trata aqui de permitir acesso indiscriminado e imotivado 
de informações sigilosas e que só interessam quando requisitadas por 
ordem judicial, pois se ocorrer vazamento desses registros e isso ficar 
provado, impõe-se a responsabilização, como de direito, de quem os tenha 
divulgado".

Transcrevo, por oportuno, trechos de trabalho citado pelo eminente Ministro 

trazido em seu voto, publicado por Clóvis Mendes, constante da página eletrônica do Jus 

Navigandi:

A Constituição Federal, no inciso X, do seu artigo 5º, garante a 
inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas. Comentando esse inciso, prelecionam CELSO RIBEIRO BASTOS 
e IVES GANDRA MARTINS que o direito à reserva da intimidade e da vida 
privada consiste 'na faculdade que tem cada indivíduo de obstar a 
intromissão de estranhos na sua vida privada e familiar, assim como de 
impedir-lhes o acesso a informações sobre a privacidade de cada um, e 
também impedir que sejam divulgadas informações sobre esta área da 
manifestação existencial do ser humano' (COMENTARIOS A 
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, 2° Volume, Editora Saraiva, 1989, pág. 
63). A simples existência do registro e de informações relacionados com o 
processo do impetrante não fere o direito constitucional à reserva de sua 
intimidade e de sua vida privada. O que viola esse direito é a divulgação 
indevida desse registro e dessas informações. Por isso, a lei determina que, 
em determinados casos, se guarde sigilo a respeito desse registro e dessas 
informações. A lei não manda cancelar, apenas determina que se observe 
sigilo sobre esses dados, preservando, com isso, o direito constitucional à 
reserva da intimidade e da vida privada da pessoa. Com efeito, o artigo 93, 
"caput", do Código Penal, assegura ao condenado reabilitado o sigilo dos 
registros sobre seu processo e condenação. O artigo 748 do Código de 
Processo Penal, na mesma esteira, determina que a condenação ou 
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condenações anteriores do reabilitado não serão mencionadas na folha de 
antecedentes, nem em certidão extraída dos livros do juízo, ressalvando a 
hipótese de requisição judicial. O artigo 202 da Lei de Execução Penal, por 
fim, dispõe que, depois de cumprida ou extinta a pena, 'não constarão da 
folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade policial ou 
por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência à condenação, salvo 
para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos 
expressos em lei'. Esse dispositivo legal, por interpretação extensiva, 
também se aplica aos processos em que resulta a absolvição do réu. Tem 
pertinência aqui a lição do saudoso autor Julio Fabbrini Mirabete: 'De toda 
lógica a afirmação de que não devem também constar das folhas corridas e 
certidões referências às ações penais encerradas com a absolvição do réu. 
A proibição da informação relativa ao processo com absolvição é extraída 
do art. 202 da Lei de Execução Penal, por interpretação extensiva, em 
virtude dos conhecidos princípios ubi eadern ratio, ibi eadem legis 
dispositio e favorabilia sunt amplianda, odiosa restringenda' (EXECUÇÃO 
PENAL, Atlas, 9 Edição, pág. 694). Vê-se, pois, que, em nenhum caso, a 
lei determina o cancelamento ou a exclusão de registros ou informações a 
respeito de processos na Instituição Policial e no Poder Judiciário, pelo 
contrário, ela deixa entendida a necessidade de manutenção desses dados 
para possibilitar o fornecimento deles na hipótese de requisição judicial e em 
outros casos expressos na legislação. As disposições legais apenas mandam 
observar o sigilo desses dados naqueles casos específicos. (...). O registro 
histórico do processo e das informações relativas a ele não pode ser 
cancelado, apagado ou eliminado dos assentamentos das repartições 
policiais e do Poder Judiciário, pois é necessário para a preservação da 
memória histórica da Administração Pública, que exige que seus arquivos 
sejam completos e fidedignos, a fim de que se saiba tudo que nela tramitou. 
Atualmente, com a informatização das repartições públicas, imprimindo 
maior agilidade e eficiência aos serviços da Polícia e do Judiciário, os 
registros e informações a respeito de processos são lançados no 
computador, os quais podem ser protegidos com a utilização de códigos de 
modo a torná-los inacessíveis ao público, tendo acesso a eles apenas 
funcionários autorizados. O cancelamento ou exclusão desses dados no 
computador tornariam incompletos os lançamentos, impossibilitando o 
fornecimento de informações fidedignas na hipótese de requisição judicial e 
em outros casos previstos em lei, como para fins de concurso publico. 
(...). O sigilo do registro de sentenças penais absolutórias e inquéritos 
arquivados nos terminais dos computadores do IIRGD, assim como no 
Departamento de Investigação e na Delegacia de Polícia, não impõe, 
necessariamente, a exclusão desses registros. A manutenção do registro 
histórico do processo é necessária para a preservação da memória dos atos 
praticados pela Administração Pública. O sigilo pode ser assegurado sem a 
exclusão desses registros. (...) Ademais, a exclusão dos dados daqueles 
impetrantes dos computadores do IIRGD tomou os arquivos dessa 
instituição falhos, incompletos, inviabilizando o fornecimento de 
informações corretas na hipótese de requisição judicial e em outros casos 
previstos em lei, como, por exemplo, concursos públicos. É importante 
registrar que o IIRGD é o Órgão encarregado de fornecer a folha de 
antecedentes das pessoas no Estado de São Paulo. Nele se centralizam as 
anotações sobre todos os processos instaurados contra as pessoas neste 
Estado. É através da folha de antecedentes, requisitada ao IIRGD, que os 
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Juízes tomam conhecimento da existência de outros processos, em outras 
Comarcas, de réus sob seu julgamento, e, eventualmente, requisitam às 
Comarcas certidões relativas a esses processos, para fins de 
individualização da pena, decisão sobre transação penal e suspensão 
condicional do processo etc. E através da folha de antecedentes, requisitada 
ao referido Instituto, que as comissões de concursos públicos avaliam a 
idoneidade moral de candidatos, para fins de aprovação para cargos 
públicos. A exclusão de registro de processos, regularmente feito, irá 
tornar falha e omissa as folhas de antecedentes naqueles casos de 
requisição judicial e em outros previstos em lei, retirando-lhe a 
credibilidade". (A possibilidade de exclusão de inquéritos e processos dos 
registros de instituto de identificação. Jus Navigandi, Teresina, ano 10, nº 
18/sete/2006).

Conclui, assim, que o direito que deve ser garantido consiste somente no sigilo 

das informações constantes do instituto de identificação. Ao ensejo, confira-se a ementa do 

julgado ora analisado, bem como de outros precedentes desta casa no sentido de se permitir a 

manutenção dos dados no instituto de identificação:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DELITO DE 
TRÂNSITO. EXCLUSÃO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A 
INQUÉRITO POLICIAL E AÇÃO PENAL, NO QUAL FOI DECLARADA 
EXTINTA A PUNIBILIDADE, DO BANCO DE DADOS DE INSTITUTO 
DE IDENTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO. 1. As informações relativas a inquérito e processo 
criminal (no qual foi declarada extinta a punibilidade) não podem ser 
excluídas do banco de dados do instituto de identificação, porque fazem 
parte da história de vida do agente e, assim, devem ser mantidas ad 
aeternum. 2. Aos recorrentes assiste o direito somente ao sigilo das 
informações, as quais só podem ser fornecidas mediante requisição judicial. 
Os registros, de regra, existem para a comprovação de fatos e situações 
jurídicas de interesse particular e também público. Tornam públicas tais 
relações jurídicas. 3. Recurso ordinário em mandado de segurança ao qual 

se nega provimento. (RMS 19.153/SP, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 07/10/2010, DJe 25/10/2010).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. PLEITO DE EXCLUSÃO DOS DADOS 
RELATIVOS A PROCESSO CRIMINAL QUE RESULTOU EM 
CONDENAÇÃO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO INTEGRAL 
CUMPRIMENTO DA PENA. REABILITAÇÃO NÃO PROMOVIDA. 
IRRELEVÂNCIA. SIGILO ASSEGURADO PELO ART. 202 DA LEI N.º 
7.210/84. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. 
Esta Corte Superior de Justiça já pacificou o entendimento segundo o qual, 
por analogia à regra inserta no art. 748 do Código de Processo Penal, as 
anotações referentes a inquéritos policiais e ações penais não serão 
mencionadas na Folha de Antecedentes Criminais, nem em certidão 
extraída dos livros do juízo, nas hipóteses em que resultarem na extinção da 
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punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva, arquivamento, absolvição 
ou reabilitação. Precedentes. 2. O sigilo da Folha de Antecedentes para fins 
civis também é assegurado aos condenados que, embora tenham cumprido 
a pena, ainda não promoveram a reabilitação, consoante previsto no art. 
202 da Lei n.º 7.210/84. 3. Todavia, não é o caso de conceder o mandamus 
para ordenar a exclusão dos registros do Recorrente dos Institutos de 
Identificação Criminal, mas sim para determinar que os atestados e as 
certidões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça não 
façam referência à condenação por ele já cumprida, salvo se requisitadas 
por Juiz criminal, nos termos dos arts. 748 do Código de Processo Penal e 
202 da Lei n.º 7.210/84. 4. Ordem parcialmente concedida para determinar 
ao Instituto de Identificação Criminal que, ao emitir certidões relativas ao 
Recorrente, omita os dados relativos à ação penal n.º 621/1998, que 
tramitou na 21.ª Vara Criminal Central de São Paulo/SP, salvo se 
requisitadas por Juiz criminal. (RMS 29.423/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 21/09/2011).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. EXCLUSÃO DE DADOS 
RELATIVOS A AÇÃO PENAL. ABSOLVIÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 748 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 1. Esta Corte Superior já pacificou o 
entendimento segundo o qual, por analogia à regra inserta no art. 748 do 
Código de Processo Penal, as anotações referentes a inquéritos policiais e 
processos penais devem ser excluídas da Folha de Antecedentes Criminais 
nas hipóteses em que resultarem na extinção da punibilidade pela prescrição 
da pretensão punitiva, arquivamento, absolvição ou reabilitação. 2. Ordem 
parcialmente concedida para para determinar ao Instituto de Identificação 
Criminal que, ao emitir certidões relativas aos Pacientes, omita os dados 
relativos à ação penal n.º 264.01.2005.001546-8/000000-000, que tramitou 
na Vara Distrital de Itajobi, Comarca de Novo Horizonte/SP, salvo se 
requisitadas por juiz criminal. (HC 119.000/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010).

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - ANTECEDENTES CRIMINAIS SIGILOSOS - 
INQUÉRITO ARQUIVADO – ACESSO APENAS PELOS AGENTES 
PÚBLICOS - MANUTENÇÃO DE DADOS DE CONSULTA RESTRITA - 
POSSIBILIDADE. 1. Mandado de segurança impetrado para excluir dados 
relativos a antecedentes criminais de impetrante - de caráter sigiloso – de 
cadastros mantidos por órgãos públicos estaduais. 2. Por analogia ao que 
dispõe o art. 748 do CPP, que assegura ao reabilitado o sigilo das 
condenações criminais anteriores na folha de antecedentes, salvo para 
consulta restrita pelos agentes públicos, devem ser mantidos nos registros 
criminais sigilosos os dados relativos a inquéritos arquivados e a processos, 
em que tenha ocorrido a absolvição do acusado por sentença penal 
transitada em julgado, com o devido cuidado de preservar a intimidade do 
cidadão. Recurso ordinário improvido. (RMS 28838/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 04/11/2009).

Contudo, verificando melhor a questio iuris, penso não ser esta a melhor 

solução. De fato, esta Corte tem se pronunciado, de longa data, no sentido de determinar a 
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exclusão dos dados nos registros do âmbito policial e firmar o sigilo no Distribuidor Judicial. É 

o que se denota de expressivos precedentes, dentre os quais:

CRIMINAL. RMS. INFORMAÇÕES CONSTANTES EM 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL. EXCLUSÃO. 
ABSOLVIÇÃO EM PROCESSOS. RECURSO PROVIDO. I. Por analogia 
ao disposto no art. 748 do CPP, nos casos de inquéritos arquivados, 
processos em que tenha ocorrido a reabilitação do condenado, ou a 
absolvição por sentença penal transitada em julgado, ou que tenha sido 
reconhecida a extinção da punibilidade do acusado pela prescrição da 
pretensão punitiva do Estado, deve ser preservada a sua intimidade, com a 
exclusão dessas anotações dos terminais dos Institutos de Identificação 
Criminal. II. Recurso provido, nos termos do voto do Relator. (RMS 
32.886/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 
22/11/2011, DJe 01/12/2011).

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FOLHA DE 
ANTECEDENTES. CANCELAMENTO DE REGISTRO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PROVIDO. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, por 
analogia aos termos do art. 748 do Código de Processo Penal, devem ser 
excluídos dos terminais dos Institutos de Identificação Criminal os dados 
relativos a inquéritos arquivados, a ações penais trancadas, a processos em 
que tenha ocorrido a reabilitação do condenado e a absolvições por 
sentença penal transitada em julgado ou, ainda, que tenha sido reconhecida 
a extinção da punibilidade do acusado decorrente da prescrição da 
pretensão punitiva do Estado. 2. Recurso provido para que sejam 
canceladas as anotações realizadas pelo Instituto de Identificação Ricardo 
Glumbenton-IIRGD relativas ao Processo-Crime 240/92, em que ocorreu o 
trancamento da Ação Penal nº 240/05. (RMS 24.099/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 08/05/2008, 
DJe 23/06/2008).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL PENAL. EXCLUSÃO DE DADOS RELATIVOS A 
INQUÉRITO POLICIAL E CONSEQUENTE PROCESSO PENAL QUE 
RESULTARAM NA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO EVIDENCIADO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO 
ART. 748 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 1. Esta Corte Superior já 
pacificou o entendimento segundo o qual, por analogia à regra inserta no 
art. 748 do Código de Processo Penal, as anotações referentes a inquéritos 
policiais e processos penais devem ser excluídas da Folha de Antecedentes 
Criminais nas hipóteses em que resultarem na extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva, arquivamento, absolvição ou reabilitação. 
2. Recurso conhecido e provido para determinar a exclusão dos terminais 
do Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt os dados relativos 
ao inquérito policial n.º 52/98 e processo penal n.º 85/98, que tramitou na 
Vara Única Criminal de Santa Rita do Passa Quatro/SP. (RMS 25.096/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2008, 
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DJe 07/04/2008).

PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO. ART. 748 DO CPP. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. INQUÉRITOS ARQUIVADOS. 
REABILITAÇÃO, ABSOLVIÇÃO E RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXCLUSÃO DE DADOS 
DO REGISTRO DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. Esta Corte Superior tem entendido que, por analogia ao que 
dispõe o art. 748 do Código do Processo Penal, que assegura ao reabilitado 
o sigilo das condenações criminais anteriores na sua folha de antecedentes, 
devem ser excluídos dos terminais dos Institutos de Identificação Criminal 
os dados relativos a inquéritos arquivados ou a processos nos quais tenha 
ocorrido a reabilitação do condenado, a absolvição por sentença penal 
transitada em julgado, ou, ainda, o reconhecimento da extinção da 
punibilidade do acusado, pela prescrição da pretensão punitiva do Estado. 
(Precedentes). Ordem concedida. (Pet 5.948/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2008, DJe 07/04/2008).

ADMINISTRATIVO - RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - ANTECEDENTES CRIMINAIS - INQUÉRITOS 
ARQUIVADOS -   EXCLUSÃO DE DADOS DO REGISTRO DO 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DA POLÍCIA CIVIL. 1. Por analogia 
ao que dispõe o art. 748 do CPP, que assegura ao reabilitado o sigilo das 
condenações criminais anteriores na sua folha de antecedentes, devem ser 
excluídos dos terminais dos Institutos de Identificação Criminal os dados 
relativos a inquéritos arquivados e a processos em que tenha ocorrido a 
absolvição do acusado por sentença penal transitada em julgado, de molde a 
preservar a intimidade do mesmo. 2. "A lei confere ao condenado 
reabilitado direito ao sigilo de seus registros criminais, que não podem 
constar de folha de antecedentes ou certidão (arts. 93, do CP e 748, do 
CPP). O réu absolvido, seja qual for o fundamento, faz jus ao 
cancelamento do registro pertinente, em sua folha de antecedentes." (RMS 
17774/SP. Rel. Min. PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, DJ 1.7.2004, p. 
278). Recurso provido. (RMS 18.540/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 30/03/2007, 
p. 300).

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  PROCESSUAL 
PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. ARQUIVAMENTO. PEDIDO DE 
EXCLUSÃO DO NOME DO IMPETRANTE NOS REGISTROS DO 
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. SIGILO DAS INFORMAÇÕES 
PELO DISTRIBUIDOR CRIMINAL. ACOLHIMENTO DO PEDIDO. 
PRECEDENTES. É pacífico o entendimento jurisprudencial desta eg. Corte 
de Justiça, em atendimento ao disposto no art. 748 do CPP, de que os 
dados relativos a inquéritos arquivados, em processos nos quais tenha 
ocorrido a reabilitação do condenado ou tenha ocorrido a absolvição do 
acusado por sentença penal transitada em julgado, ou em caso de 
reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 
punitiva do Estado, devem ser excluídos do respectivo registro nos 
Institutos de Identificação e preservado o sigilo no Distribuidor Criminal. 
Precedentes. Recurso provido. (RMS 19.936/SP, Rel. Ministro JOSÉ 
ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2005, DJ 
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05/12/2005, p. 341)

PENAL E PROCESSUAL. ESTELIONATO. INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. ABSOLVIÇÃO. REGISTRO EM FOLHA DE 
ANTECEDENTES. CANCELAMENTO. POSSIBILIDADE. A lei confere 
ao condenado reabilitado direito ao sigilo de seus registros criminais, que 
não podem constar de folha de antecedentes ou certidão (arts. 93, do CP e 
748, do CPP). O réu absolvido, seja qual for o fundamento, faz jus ao 
cancelamento do registro pertinente, em sua folha de antecedentes. 
Precedentes. Recurso provido. (RMS 17774/SP, Rel. Ministro Paulo 
Medina, DJ 01/07/2004).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. Antecedentes 
criminais. Sentenças penais absolutórias e inquéritos policiais arquivados. 
Sigilo de registros. Exclusão dos dados do instituto de informação. - Se o 
Código de Processo Penal, em seu artigo 748, assegura ao reabilitado o 
sigilo de registro das condenações criminais anteriores, é de rigor a 
exclusão dos dados relativos a sentenças penais absolutórias e inquéritos 
arquivados dos terminais de Instituto de Identificação, de modo a preservar 
as franquias democráticas consagradas em nosso ordenamento jurídico. - 
Recurso ordinário provido. Segurança concedida. (RMS 9.739/SP, Rel. 
Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2001, DJ 
28/05/2001, p. 169)

Veja-se, ainda, o RMS 30.875/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 16/05/2011; RHC 29.676/SP, Rel. Ministro GILSON 

DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 26/04/2011; REsp 769.041/SP, Rel. 

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2006, DJ 06/03/2006, p. 438; 

RMS 20.290/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2005, 

DJ 21/11/2005, p. 262; HC 42.582/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 25/10/2005, DJ 21/11/2005, p. 264 LEXSTJ vol. 196, p. 200; RHC 14.376/SP, Rel. 

Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 

29/03/2004, p. 254; RMS 16.202/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/06/2003, DJ 12/08/2003, p. 246.

Destaque-se que, nos casos de arquivamento do inquérito policial, absolvição 

ou de reabilitação, não há porque serem mantidos os dados do investigado/processado no 

banco de dados do instituto de identificação, porquanto referidas informações passam a ser de 

interesse meramente eventual do juízo criminal. Assim, mantido o registro no Poder Judiciário, 

não há razão para a manutenção de registro em órgão de identificação, sob pena de se ferir 

direito constitucional líquido e certo do investigado/processado de ver sua intimidade 

preservada.

No caso, pelo que se pode notar, a absolvição originou ao patrimônio libertário 

do recorrente o direito à exclusão de registros junto aos órgãos de persecução, restando aos 
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registros judiciais a determinação do efetivo sigilo. Diante da remansosa jurisprudência e do 

direito do cidadão de ver preservada a sua intimidade em tais situações, entendo terem sido 

violadas as normas apontadas pela recorrente, razão pela qual deve se dar provimento ao 

presente apelo especial.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para o fim de excluir 

as informações de Inquéritos Policiais e de Ações Penais arquivadas, bem como dos 

Processos em que foi absolvido, dos arquivos do Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton 

Daunt – IIRGD, cabendo apenas o registro junto ao Poder Judiciário, em primeiro e segundo 

graus de jurisdição, para efeito de consulta fundamentada de Juízes Criminais, estendendo esta 

última decisão para os dados, neste Tribunal, do presente recurso, que deverá constar como 

sigiloso.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.527 - SP (2008/0136272-6)
  

VOTO-VENCEDOR

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Objetiva-se, com o 

presente recurso, sejam excluídas as anotações ou registros criminais da recorrente, 

relativamente a processo em que foi absolvida, e que constam no Instituto de 

Identificação Ricardo Glumbleton.

Embora esteja atento às ponderações da ilustre Relatora e, também, aos 

precedentes desta Corte que foram muito bem delineados em seu substancioso voto, 

mantenho-me de acordo com o precedente trazido a julgamento pelo Desembargador 

convocado Celso Limongi, por ocasião do julgamento do Recurso em Mandado de 

Segurança n.º 19.153/SP (DJe de 25.10.2010).

O referido aresto porta esta ementa:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DELITO DE 
TRÂNSITO. EXCLUSÃO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A 
INQUÉRITO POLICIAL E AÇÃO PENAL, NO QUAL FOI 
DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE, DO BANCO DE 
DADOS DE INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. As informações relativas a inquérito e processo criminal (no 
qual foi declarada extinta a punibilidade) não podem ser 
excluídas do banco de dados do instituto de identificação, 
porque fazem parte da história de vida do agente e, assim, 
devem ser mantidas ad aeternum.
2. Aos recorrentes assiste o direito somente  ao sigilo das 
informações, as quais só podem ser fornecidas mediante 
requisição judicial. Os registros, de regra, existem para a 
comprovação de fatos e situações jurídicas de interesse 
particular e também público. Tornam públicas tais relações 
jurídicas. 
3. Recurso ordinário em mandado de segurança ao qual se nega 
provimento.
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De fato, as informações relativas a inquérito e processo criminal (em que 

houve absolvição) não podem ser excluídas do banco de dados do Instituto de 

Identificação. 

Isso porque tais registros comprovam fatos e situações jurídicas e, por 

essa razão, não devem ser apagados ou excluídos, observando-se, evidentemente, que 

essas informações estão protegidas pelo sigilo.

Pedindo vênia, portanto, a ilustre Relatora, voto pelo não provimento do 

recurso. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.068.527 - SP (2008/0136272-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : M E C 
ADVOGADO : VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

O SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS): Penso que temos que preservar alguma coisa. Acompanho a 

divergência.

Nego provimento ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0136272-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.068.527 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2292001               50050919288           8953693               919282005             919288                
9192882005            9660963               96609632              9660963200            
966096320000000       96609634              966096340001000       9660963401

PAUTA: 27/03/2012 JULGADO: 27/03/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Relator para Acórdão

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M E C
ADVOGADO : VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Og Fernandes, que lavrará o acórdão, vencida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. "

Votaram com o Sr. Ministro Og Fernandes os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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